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blica, um processo de audição ao público, durante o qual os interessados 
poderão proceder à formulação de sugestões, bem como à apresentação 
de informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 
no âmbito do respectivo procedimento de elaboração do Plano.

Durante aquele período, os interessados deverão apresentar as suas 
observações ou sugestões em ofício devidamente identificado, dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco.

17 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão. 

  

 CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Regulamento n.º 570/2008

Alteração ao Regulamento de Inspecção
e Fiscalização Sanitária

Dr. José Correia da Luz, Presidente da Câmara Municipal do Crato, 
em obediência ao disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei 
n.º 169/99 de 18 de Setembro na sua actual redacção:

Torna Público, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
que durante o período de 30 dias úteis, contados da data da sua publicação 
no Diário da República, é submetido a apreciação pública a Alteração 
ao Regulamento de Inspecção e Fiscalização Sanitária do Município do 
Crato, podendo as sugestões serem apresentadas na Divisão Adminis-
trativa e Financeira do Município do Crato, durante as horas normais 
de expediente (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 
17 horas e 30 minutos), no edifício dos Paços do Concelho situado na 
Praça do Município, 7430 — 999 Crato.

Para constar mandou lavrar o presente edital que, juntamente com o 
Projecto de Regulamento, vai ser publicado no Diário da República, 
afixado no átrio dos Paços do Concelho, nas sedes de Juntas de Freguesia 
e publicitado através de edital em jornal local.

20 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Correia 
da Luz. 

 CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 26487/2008
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho de 

20/10/2008, nomeei para os lugares de técnico superior principal — ge-

neralista, as candidatas aprovadas no respectivo concurso interno de 
acesso limitado: Noémia Lopes Pereira Catroga Varela e Maria da Na-
tividade Jesus Gaspar Pereira da Graça.

As candidatas nomeadas deverão aceitar a nomeação no prazo de 
20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Processo isento de visto do Tribunal de Contas.
28 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 

Gonçalves Ramos.
300911463 

 CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 26488/2008
Considerando que foi publicitado na 2.ª Série do Diário da República, 

n.º 1, de 2 de Janeiro de 2008, no Jornal O Público de 14 de Dezembro de 
2007 e na Bolsa de Emprego Público no dia 7 de Janeiro de 2008, com 
a Ref.ª OE200801/0102, a intenção de a Câmara Municipal do Funchal 
efectuar o provimento do cargo de direcção intermédia de 2.º grau, Chefe 
da Divisão de Estudos e Planeamento, do Departamento de Ambiente, 
nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a 
redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
aplicável à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, 
de 7 de Junho.

Considerando que, efectuada a análise das candidaturas em 28 de 
Abril de 2008, verificou -se que foi admitida apenas a candidatura de 
Graciela Andrea Ramos de Sousa, Engenheira do Ambiente de 1.ª Classe 
do quadro de pessoal da Câmara Municipal do Funchal.

Considerando que o júri de selecção, após efectuar a avaliação curricu-
lar e a entrevista pública de selecção, em acta datada de 26 de Setembro 
de 2008, propôs a nomeação da candidata Graciela Andrea Ramos de 
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Sousa para o cargo de Chefe da Divisão de Estudos e Planeamento, 
do Departamento de Ambiente, atendendo que reúne os requisitos de-
finidos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 4/2004, de 19 de Janeiro, na 
redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, 
e possui o currículo, o perfil e a experiência adequados para o desem-
penho do cargo, designadamente pela sua experiência profissional na 
área do cargo a prover e o seu conhecimento da realidade autárquica, 
atendendo que exerce funções na Câmara Municipal do Funchal desde 
22 de Março de 2002.

Usando da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e ao abrigo do disposto no n.º 8 do 
artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe 
foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, nomeio a 
Engenheira do Ambiente de 1.ª Classe, Graciela Andrea Ramos de Sousa, 
para exercer o cargo de Chefe da Divisão Estudos e Planeamento, do 
Departamento de Ambiente, em comissão de serviço, pelo período de 
três anos.

A nomeação é feita por urgente conveniência de serviço, produzindo 
efeitos à data do presente despacho.

Data do despacho de nomeação — 1 de Outubro de 2008.
Data da aceitação da nomeação — 1 de Outubro de 2008.

Nota relativa ao currículo académico e profissional da nomeada
Dados pessoais
Nome — Graciela Andrea Ramos de Sousa.
Data de nascimento — 22 de Outubro de 1977.

Formação académica - Licenciatura em Engenharia do Ambiente, 
concluída a 16 de Março de 2000 na Universidade de Aveiro.

Experiência profissional
 - Iniciou funções na Câmara Municipal do Funchal em 22 de Março 

de 2002, como estagiária da carreira de engenheiro do ambiente.
 - Ingressou no quadro da Câmara Municipal do Funchal em 18 Agosto 

de 2003, com a categoria de engenheiro do ambiente de 2.ª classe.
 - Foi promovida para a categoria de engenheiro do ambiente de 1.ª 

classe em 27 de Outubro de 2005.

16 de Outubro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado.

300881623 

 Aviso n.º 26489/2008
Por meu despacho de 14 de Outubro de 2008, ao abrigo do disposto nos 

n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/M, 
de 24 de Junho e no artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
foi renovada por mais três anos a comissão de serviço do Director do 
Departamento Administrativo, Rui Emanuel de Sousa Abreu, com efeitos 
a partir de 15 de Janeiro de 2009.

23 de Outubro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado.

300910734 

 Aviso n.º 26490/2008
Por meus despachos, datados de 23 de Outubro de 2008, mediante 

o procedimento de reclassificação profissional, ao abrigo e nos termos 
do disposto na alínea e) do artigo 2.º e nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, foram feitas as seguintes 
nomeações definitivas:

António José Vieira de Freitas, auxiliar de serviços gerais, 2.º escalão, 
índice 137, para a carreira de canalizador, categoria de canalizador, 
1.º escalão, índice 142;

João Paulo do Livramento, auxiliar de serviços gerais, 4.º escalão, 
índice 155, para a carreira de canalizador, categoria de canalizador, 
3.º escalão, índice 160;

Rui Manuel da Cruz Lourenço, auxiliar de serviços gerais, 2.º escalão, 
índice 137, para a carreira de canalizador, categoria de canalizador, 
1.º escalão, índice 142;

Susana Maria da Silva Gomes Filipe, cantoneira de limpeza, 2.º esca-
lão, índice 165, para a carreira de leitor cobrador de consumos, categoria 
de leitor cobrador de consumos, 1.º escalão, índice 175.

23 de Outubro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado.

300910653 

 Rectificação n.º 2419/2008
No aviso n.º 24686/2008, publicado no Diário da República, 2.ª Sé-

rie, n.º 194, de 7 de Outubro de 2008, onde se lê “ O Vice-Presidente 
da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote” deve ler-se “O Vereador, por 
delegação do Presidente da Câmara, Pedro Miguel Amaro de Betten-
court Calado”.

21 de Outubro de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado.

300910629 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Rectificação n.º 2420/2008
Para os devidos efeitos se rectifica o aviso n.º 20625, de 15/07/2008, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 22 de Julho do 
corrente ano.

Assim, onde se lê
“7 — Métodos de selecção: provas de avaliação curricular e entre-

vista profissional de selecção.
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na 
análise do respectivo currículo profissional de acordo com a seguinte 
fórmula:

AC = (HA × 2) + (EP × 3) + (FP × 1,5) + (CS × 3,5)
       10

em que:
HA = habilitações académicas; EP = experiência profissional; 

FP = formação profissional; complementar; CS = classificação de 
serviço. As designações HA, EP, FP e CS constituem factores de 
ponderação da avaliação curricular, seguindo -se para a valoração dos 
diversos elementos os seguintes critérios:

a) Para o factor habilitação académica (HA):
Doutoramento ou mestrado — 20 valores
Curso de pós graduação — 19 valores
Licenciatura — 18 valores
Curso superior que não confira licenciatura — 17 valores

b) Para o factor da experiência profissional (EP) atender -se -á à 
seguinte fórmula:

EP = (a × 0,5) + (b × 0,6) + (c × 0,6)
           1,7

em que:
a = tempo de serviço na actual categoria;
b = tempo de serviço na actual carreira;
c = tempo de serviço na função pública.

A contagem do tempo de serviço será efectuada por anos completos.
Tempo de serviço na actual categoria:
Antiguidade igual ou superior a 6 anos — 20 valores; antiguidade 

igual ou inferior a 5 anos — 18 valores.

Tempo de serviço na actual carreira:
Antiguidade igual ou superior a 6 anos — 20 valores; antiguidade 

igual ou inferior a 5 anos — 18 valores.

Tempo de serviço na função pública:
Antiguidade igual ou superior a 6 anos — 20 valores;
Antiguidade igual ou inferior a 5 anos — 18 valores;

c) Para o factor formação profissional complementar (FP) considerar-
-se -ão as acções de formação enquadráveis na área funcional da 




